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Ordem dos Advogados do Brasil
Seção do Estado do Rio de Janeiro
Procuradoria

EXLENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO-PRESIDENTE DO EGRÉGIO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
A ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL – SEÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, inscrita no CNPJ sob o nº 33.648.981/0001-37, com sede, nesta cidade, na Av. Marechal Câmara, nº 150, Centro, vem, através de seu Presidente, propor PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO, COM PEDIDO LIMINAR, contra ato da Exma. Sra. Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, Dra. Leila Mariano, Exmo. Sr. Corregedor-Geral de Justiça do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, Dr. Valmir de Oliveira Silva e ato do Exmo. Sr. Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, Dr. Carlos Alberto Araujo Drummond, pelos motivos que seguem.

I – DA DISPENSA DO USO DE TERNO E GRAVATA PELOS ATOS ATACADOS

1. Recentemente, conforme os documentos em anexo, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e o Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região editaram atos que dispensam o uso de terno e gravata pelos advogados nas dependências daquelas cortes. Contudo, o que em princípio parecia uma norma que atenderia aos fins de proteção à saúde e à dignidade dos advogados, partes, magistrados e demais servidores se mostrou, na prática, uma medida inócua.

2. Isto porque, como será demonstrado a seguir, em ambos atos administrativos houve previsão de exceções em que é obrigatório o uso do terno, como se vê a seguir:

ATO Nº 138/2014 – TRT da 1ª Região:

Faculta aos Senhores Magistrados, Advogados e Servidores em geral, no período de 9 de dezembro de 2014 a 20 de março de 2015, não utilizarem terno e gravata nas unidades que integram o Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares,

CONSIDERANDO que a temperatura no verão do Rio de Janeiro tem ultrapassado a casa dos 40 graus centígrados, podendo a sensação térmica alcançar até 50 graus centígrados;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional de Justiça decidiu que o controle de legalidade é dirigido aos atos do próprio Judiciário, e que a decisão dos trajes a serem usados nos Tribunais de todo o país é matéria administrativa a ser regulamentada pelo próprio Judiciário; e

CONSIDERANDO, ainda, que a vestimenta no exercício das funções deve ser adequada e compatível com o decoro, o respeito e a imagem do Poder Judiciário,

RESOLVE:

Art. 1º FACULTAR aos Senhores Magistrados, Advogados e Servidores em geral, no período de 9 de dezembro de 2014 a 20 de março de 2015, não utilizarem terno e gravata para despachar e transitar nas dependências das unidades de Primeiro e Segundo Graus que integram o Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, devendo ser observada a calça social e camisa social devidamente fechada.

Parágrafo único. A dispensa acima referida não abrange a participação em audiências de Primeiro Grau, bem como nas sessões das Turmas, Seções Especializadas, Órgão Especial e Tribunal Pleno, ocasiões em que o uso de terno e gravata mostram-se indispensáveis. (Grifo nosso)
Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 2014.

DESEMBARGADOR DO TRABALHO CARLOS ALBERTO ARAUJO DRUMMOND

Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região

Ato Conjunto nº 1/2015 – TJRJ:

A Desembargadora LEILA MARIANO, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, e o Desembargador VALMIR DE OLIVEIRA SILVA, Corregedor Geral da Justiça do Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais e,

Considerando que a temperatura no verão do Rio de Janeiro tem ultrapassado a casa dos 40 graus; 

Considerando a campanha lançada pela CAARJ, em parceria com a OAB/RJ;

Considerando que o Conselho Nacional de Justiça definiu que é de competência dos Tribunais locais a regulamentação dos trajes a serem utilizados em suas dependências;

Considerando que apesar da excepcional condição climática, a vestimenta no exercício das funções deve ser adequada e compatível com o decoro, o respeito e a imagem do Poder Judiciário;

AVISAM aos Senhores Magistrados, Advogados e Servidores em geral que ficam os Advogados, até o dia 20.03.2015, dispensados do uso de terno e gravata perante o 1º Grau de Jurisdição, para despachar e transitar nas dependências do Fórum, devendo ser observado o traje social, com uso de camisa devidamente fechada.

A dispensa acima referida não abrange a realização de audiências, bem como o exercício profissional perante o 2º grau de jurisdição, ocasiões em que o uso de terno e gravata se mostram indispensáveis.
Rio de Janeiro, 12 de Janeiro de 2015. 

Desembargadora LEILA MARIANO 

Presidente do Tribunal de Justiça

Desembargador VALMIR DE OLIVEIRA SILVA

Corregedor Geral da Justiça

3. Ou seja, com apenas uma exceção se subverteu completamente o espírito dos atos e, em consequência, transformou-se a exceção em regra e a regra em exceção.

4. Quem vive o dia a dia da vida forense sabe, concretamente, que nos corredores dos fóruns e mesmo nas serventias, para a retirada de autos e cópias, o uso de terno e gravata não é obrigatório, eis que, inclusive as partes – e qualquer um do povo - transitam pelos tribunais sem tais vestimentas, e verdadeiro absurdo seria exigir-lhes que o fizessem.

5. Excluídos o trânsito pelos corredores dos fóruns e a entrada e permanência nos cartórios, em resumo, as atividades em que se é exigido o uso do traje poderiam ser assim elencadas: despacho com magistrados, despacho com desembargadores, audiências e sessões de julgamento, na primeira e segunda instância.

6. Diante disto, pela leitura minuciosa de ambas as resoluções apenas haveria dispensa do uso de terno e gravata para despachar no primeiro grau, no âmbito do Tribunal de Justiça, e em primeiro e segundo graus, no âmbito da Justiça do Trabalho. 
7. Desta forma, principalmente no que concerne à advocacia, a determinação é inócua, pois a maioria das atividades realizadas no cotidiano forense não estariam cobertas pela dispensa prevista no ato. 
8. Demais disso, na prática, os atos não cumprem seu objetivo principal que é o de proteger a saúde daqueles que trabalham no Tribunal, principalmente a advocacia, tendo em vista que o advogado diligente é obrigado a, no mínimo, portar seu terno e gravata, uma vez que a imprevisibilidade da profissão pode levá-lo a ter que realizar um ato onde a vestimenta é necessária. 

9. O TRF da 2ª Região, por sua vez, quando requisitado acerca da dispensa, se manifestou, em resposta anexada, no sentido de que a competência para definição dos trajes da advocacia é da OAB e que o uso de trajes como calça e camisa social não retiram a dignidade da Justiça, havendo, inclusive, norma interna onde há previsão das vestimentas idôneas para entrada e permanência de pessoas naquela Corte. 

10. Ainda que a opinião do CNJ acerca da competência possa ser dissonante com a da Ordem, fato é que a questão aqui não diz respeito à competência, mas à legalidade dos atos praticados pelos tribunais e à saúde pública.

II – DAS ALTAS TEMPERATURAS NO RIO DE JANEIRO E DOS DANOS À SAÚDE
11. As diversas matérias jornalísticas juntadas neste procedimento mostram que as temperaturas no Rio de Janeiro estão muito altas e a tendência é que este seja o verão mais quente dos últimos anos. 

12. Entretanto, pior do que a temperatura real é a chamada sensação térmica. A sensação térmica pode ser classificada da seguinte forma
:

A sensação térmica (ou a temperatura aparente) é uma indicação da percepção da temperatura do ar, que pode diferir da temperatura real devido a fatores climáticos que afetam a transferência de calor entre o corpo e o ar: como a humidade, densidade e a velocidade do vento a 1,5m de altura a partir do solo (considerado a altura média de um rosto humano). Sabemos que a pele do nosso corpo é o maior órgão que temos e, por isso, é uma fonte muito importante de informações. As sensações que identificamos através da pele são inúmeras: dor, pressão, frio, etc. As sensações relacionadas ao frio ou ao calor são ditas sensações térmicas.

Após um banho, às vezes sentimos um pouco de frio. Sabemos que a evaporação de um líquido faz baixar a temperatura, por esse motivo é que sentimos frio quando estamos molhados. Tal fato ocorre porque a fina camada de água que adere a nossa pele absorve uma quantidade significativa de calor, por isso temos a sensação de frio. Sentimos mais frio ainda quando está ventando, pois o vento intensifica a evaporação da água, que provoca o abaixamento da sua temperatura.

Para quem vive num clima quente, o conceito de sensação térmica associada ao vento pode parecer de pouca importância, embora também aí se saiba que a brisa e o vento refrescam. Porém, em países mais frios, o abaixamento de temperatura causado por ventos fortes pode ser mais evidente e provocar diversos problemas sérios a um corpo pouco protegido, como por exemplo a hipotermia.

O termo sensação térmica foi popularizado após a Segunda Guerra Mundial, quando as tropas alemãs fracassaram numa tentativa de invasão à Rússia durante o seu inverno rigoroso. Foi a partir daí que o exército americano criou um índice de avaliação da sensação térmica relacionado à velocidade do vento. Esse índice popularizou-se e passou a ser divulgado juntamente com as temperaturas diárias.
13. Ou seja, poder-se-ia dizer, em síntese, que a sensação térmica, diferente da temperatura real marcada pelos termômetros, é aquela que efetivamente as pessoas sentem, devido ao vento, aquecimento do solo e outras condições ambientais. E, assim, pode diferir bastante da temperatura aferida. 

14. Este conceito é importante justamente para se demonstrar o quão impactante o verão tem sido na vida do fluminense. As temperaturas medidas têm chegado aos 40º com frequência, mas a sensação térmica nestes primeiros dias de janeiro já ultrapassou os 50º graus.

15. Esses índices são extremamente nocivos à saúde. Conforme matéria publicada pela Folha de São Paulo (Anexo 28) dentre os males trazidos pelo calor estão: queda de pressão, transpiração excessiva, doenças respiratórias, desmaios, fraquezas, dificuldade de respirar, desidratação, dor de cabeça apenas para citar alguns. 

16. Uma das principais recomendações médicas é o uso de trajes confortáveis e arejados, nos quais terno e gravata não se incluem.

17. Assim, apenas esse Conselho pode mudar a realidade hoje praticada por essas Cortes, a fim de humanizar e dar mais dignidade ao exercício da advocacia nos fóruns do Rio de Janeiro.

III – DA LEI ESTADUAL 6945/2014
18. A realidade até aqui demonstrada não é sofisma nem vontade da advocacia fluminense em fazer prevalecer o seu ponto de vista, é, antes de tudo, fato incontroverso e conhecido pelos Poderes Executivo e Legislativo do Estado do Rio de Janeiro.

19. Tanto é assim que está em vigor a Lei 6945/2014, que dispõe o seguinte:

LEI Nº 6945 DE 30 DE DEZEMBRO DE 2014.


	DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO DO USO DE BERMUDÕES, CALÇAS E BERMUDAS NAS REPARTIÇÕES PÚBLICAS DO ESTADO E SERVIÇOS CONCESSIONÁRIOS


O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica autorizado o uso de bermudas, calças e bermudões na altura do joelho para os servidores do Estado e prestadores de serviços concessionários de ônibus, vans, kombis credenciadas, funcionários de concessionárias de pedágio, bem como todo aquele que em razão de suas atribuições exerçam trabalho ao ar livre, no período anual do verão.
Parágrafo único - Em função de situações específicas de cada órgão, os titulares das Secretarias, Diretores e Presidentes de Empresas e demais concessionários poderão regulamentar esta Lei.
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Rio de Janeiro, em 30 de dezembro de 2014.
LUIZ FERNANDO DE SOUZA

Governador
20. A lei possui apenas dois artigos, mas demonstra uma profunda sensibilidade do executivo e legislativo fluminense em relação aos seus servidores, tendo em vista as altas temperaturas no Estado.  A justificativa do Excelentíssimo Sr. Deputado Estadual Marcos Soares, proponente do Projeto de Lei 2075/2013, atual Lei 6945/2014, foi a seguinte:

JUSTIFICATIVA

Embora o período anual de verão seja atrativo e festejado, trata-se de uma época propensa a grandes transtornos para a saúde.
Quando os dias ficam muito quentes devido ao verão o número de mortes aumenta principalmente entre as crianças e os idosos devido a desidratação. Mas além disso, aumenta-se o número de infarto e de crises de enxaqueca nos adultos, cuja idade encontra-se enquadrada na faixa da população trabalhadora ativa.

A vestimenta mais leve pode contribuir para uma vida mais saudável evitando-se grandes problemas rotineiros.
O calor em excesso aumenta o risco de doenças respiratórias, por causa das diferenças de temperatura (escritório/rua) e o mau uso do ar condicionado.

O risco de infarto aumenta pois com o calor, a pressão sanguínea sobe, o colesterol fica mais elevado e ao fazer qualquer esforço físico, exige-se muito do coração, favorecendo o ataque cardíaco. Indivíduos com problemas no coração devem descansar num local fresco sempre que possível e beber muita água.

Alguns municípios já vêm adotando o procedimento desta proposta, sendo certo que há exceções que não poderão ser contemplados.


Nestes termos, apresento esta proposição ao tempo em que conto com o apoio e aprovação de meus pares. (grifos nossos)
21. Trata-se proposição legislativa simples, sútil, mas de extremo cuidado com dois dos mais básicos direitos fundamentais: vida e saúde. Não é certo que por excesso de formalismo se exponha os cidadãos fluminenses a riscos desnecessários.

22. A dispensa do uso de terno de gravata, por exemplo, não autorizaria a advocacia a adentrar as dependências dos tribunais de roupas de banho. Contudo, acredita-se que calça e camisa social também não se configuram trajes atentatórios à dignidade da justiça.

23. Neste sentido, é descabida a previsão dos tribunais no sentido manter a necessidade do uso de terno e gravata em determinadas situações.

IV – DO CONTROLE DE LEGALIDADE REALIZADO PELO CNJ E DA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NOS ATOS QUE CRIARAM A DISCRIMINAÇÃO ILEGAL
24. O artigo 91 do Regimento Interno do CNJ dispõe que esse Conselho pode rever de ofício ou mediante provocação os atos do Poder Judiciário, quando estes infringirem os princípios e ditames do artigo 37 da CRFB, em especial, os da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. O caso aqui, como será demonstrando, exige imediata atuação desse CNJ para corrigir uma ilegalidade criada pelos atos praticados pelos Tribunais.

25. É regra básica de Direito Administrativo que todos os atos administrativos para serem considerados válidos precisam ser emanados por autoridade competente, cumprir determinada finalidade, sujeitando-se à determinada forma, devido a algum motivo, descrevendo assim o seu comando, o seu objeto. O que interessa em relação aos atos atacados é o motivo e a explicitação dos mesmos, chamada de motivação.

26. Se todos os atos administrativos têm que ser motivados, nas vertentes motivos e motivação, logo, cada comando do ato administrativo deve ser justificado para seus destinatários.

27. É clara e manifesta a razão para a instituição da dispensa do uso de terno e grava pelos tribunais, não há se discutir aqui o motivo e as motivações que levaram à elaboração dos atos ora atacados. Todavia, o mesmo cuidado não foi tomado em relação às exceções.

28. Ora, sendo as exceções previstas em ambos os atos administrativos discriminatórias, tanto em relação às dependências dos fóruns, quanto em relação às pessoas, eis que destinado majoritariamente em relação aos advogados, o motivo e motivações para tal discriminação deveriam ser expressos. 

29. E ainda que o fossem, correriam grande risco de mesmo assim ensejar o manejo de medidas administrativas e judiciais para sua anulação, tendo em vista a flagrante inconstitucionalidade de tais exceções.

30. A CRFB dispõe de maneira cristalina e insofismável que todos são iguais perante a lei. Sabe-se que não existe norma absoluta e que há situações, excepcionais, onde se admite a discriminação, na maioria delas a chamada discriminação positiva; onde a situação de desigualdade serve como política a fim de reequilibrar as diferentes forças da sociedade, em especial em favor daquelas que historicamente se encontram em situação desfavorável.

31. Todavia, não é o que acontece nos presentes atos administrativos. Sem nenhuma razão explícita os tribunais resolvem impor, mesmo neste calor insuportável, a necessidade do uso de terno e gravata nas audiências e nos julgamentos.

32. Assim, é patente a ilegalidade de tais medidas, uma vez que não há motivação para a exceção que aqui se ataca, apenas menção à própria exceção. Os atos, desta maneira, são ilegais por quebra flagrante da isonomia, no aspecto substancial, e pela clara afronta à razoabilidade, proporcionalidade e à dignidade humana.

33. Neste diapasão, é imperativa a atuação desse Conselho para a supressão da ilegalidade mencionada e garantia do gozo da dispensa do uso de terno e gravata também nas audiências, nos julgamentos e na atuação profissional perante a segunda instância.
CONCLUSÃO

Por todo o exposto, a Ordem dos Advogados do Brasil vem respeitosamente requerer:

1- Que seja notificada a Exma. Sra. Dra. Presidente e o Sr. Corregedor-Geral do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, para apresentar suas informações no prazo legal;

2- Que seja notificado o Exmo. Sr. Dr. Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, para apresentar suas informações no prazo legal;

3- Que seja liminarmente estendida a dispensa do uso de terno e gravata também para as audiências, sessões de julgamento, atuação no segundo grau de jurisdição e quaisquer dependências abertas ao público e à advocacia;

4- Que seja julgado procedente o pedido para rever os atos atacados, estendendo a dispensa do uso de terno e gravata para audiências, sessões de julgamento, atuação no segundo grau de jurisdição e a quaisquer dependências abertas ao público e à advocacia;
5- Alternativamente, que seja julgado procedente o pedido, declarando em definitivo a nulidade da exceção prevista nos atos atacados, com a consequente extensão da dispensa do uso de terno e gravata nas audiências, sessões de julgamento, atuação no segundo grau de jurisdição e em quaisquer dependências abertas ao público e à advocacia;
Nestes termos

P. Deferimento.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 2015.

FELIPE SANTA CRUZ

PRESIDENTE DA OAB/RJ

LUIZ GUSTAVO A.S BICHARA

PROCURADOR-GERAL DA OAB/RJ

THIAGO GOMES MORANI

SUBPROCURADOR-GERAL DA OAB/RJ
�	 http://pt.wikipedia.org/wiki/Sensa%C3%A7%C3%A3o_t%C3%A9rmica
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